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PARECER TÉCNICO CONCLUSIVO 
 

 Submete-se à apreciação superior o Relatório dos exames efetuados sobre a 
prestação de contas em epígrafe, abrangendo a arrecadação e aplicação de recursos 
utilizados na campanha relativa às Eleições de 2022, à luz das regras estabelecidas pela Lei 
n.º 9.504, de 30 de setembro de 1997, e pela Resolução TSE n.º 23.607/2019. 

 

1. INFORMAÇÕES GERAIS 

1.1. Verificaram-se as seguintes movimentações (financeiras/estimadas) na prestação de 
contas sob exame, consolidadas na tabela abaixo, expressa em valores totais, nos termos do 
Demonstrativo de Receitas e Despesas de ID 10849936: 

Origem dos Recursos Receitas (R$) Despesas (R$) 
Sobras de 

Campanha (R$) 

Estimável em dinheiro 12.733,47 12.733,47 - 

Fundo Especial de Financiamento de 
Campanha (FEFC) 

- - - 

Fundo Partidário - - - 

Autofinanciamento e recursos de pessoas 
físicas, inclusive provenientes de 
financiamento coletivo 

550.750,17 550.750,17 - 

Totais 563.483,64 563.483,64 - 

Outras informações  

Recursos de origem não identificada - 

Dívidas de Campanha - 

 

1.2. As prestações de contas parcial e final foram entregues tempestivamente, de acordo 



com os prazos previstos na Resolução em comento. 

 

1.3. O instrumento de mandato para constituição de Advogado, exigência fixada nos arts. 
48, § 1º, e 53, II, “f”, da norma foi devidamente juntado aos autos (ID 10849965). 

 

1.4. Foram identificadas 3 (três) contas bancárias abertas para a candidatura em tela: 

Banco Agência Conta Fonte ID – Extratos 

41516-2 Outros Recursos 10849940 

41517-0 Fundo Partidário 10849939 
001 – Banco do 

Brasil 
892-3 

41518-9 Fundo Eleitoral 10849938 

 

2. DOS ITENS REGULARIZADOS PÓS-DILIGÊNCIA 

2.1. Com fulcro no art. 69, caput e § 1º, da norma de regência, os autos foram baixados em 
diligência, visando à promoção de eventual juntada de informações e/ou esclarecimentos 
capazes de sanear as falhas identificadas por ocasião dos exames técnicos empreendidos em 
caráter preliminar (ID 10845685), tendo o prestador de contas respondido à diligência dentro 
do prazo concedido (ID 10847389). Posteriormente, foi novamente instado a apresentar mais 
esclarecimentos (ID 10848522), o qual apresentou a Petição de ID 10848939. 

 

2.2. (Item 1 - Crítica 6.6 - PTE) O candidato trouxe as informações constantes do ID 
10847389, informando que o fato do prestador do serviço, Dario de Oliveira Penha, ser 
beneficiário de Programas Sociais é de sua inteira responsabilidade, não podendo recair 
qualquer tipo de penalidade no candidato. 

 Entende-se esclarecida a crítica, registrando-se que os indícios não influenciam na 
análise da prestação de contas, cabendo ao Ministério Público Eleitoral a análise e 
providências quanto a eventuais irregularidades nas obrigações trabalhistas da empresa. 

 

2.3. (Item 2 - Crítica 6.14.2 - PTE) O prestador de contas esclareceu que a diferença do valor 
contratado (R$ 668,94) teria sido consumida entre os dias 01/10/2022 e 02/10/2022, 
informando ainda que o FACEBOOK somente libera a emissão da nota fiscal no mês seguinte 
à utilização dos créditos contratados. Após as diligências, ele apresentou a nota fiscal 
relativa ao valor remanescente de R$ 668,94 (ID 10847390), completando o montante de R$ 
11.000,00, visto que a outra nota, no valor de R$ 10.331,06 já havia sido identificada. Restou 
ausente apenas o relatório dos impulsionamentos efetuados, que foi solicitado para fins de 
comprovação complementar.  

 

3. DOS INCONSISTÊNCIAS REMANESCENTES 

3.1. (Item 3 - Crítica 10 - PTE) Foram solicitados os contratos de locação dos veículos 
utilizados na campanha eleitoral, visto que para as referidas despesas foram apresentadas 



notas fiscais genéricas, todas em nome de “BELLA EVENTOS EIRELI – APP”, condição que 
viola o art. 60, caput, da Resolução TSE nº 23.607/2019. 

 Em sede de primeira diligência, o prestador de contas apresentou os contratos 
solicitados, quando foi observada diferença entre os valores constantes nas notas fiscais e 
nos contratos apresentados. 

 Em segunda diligência, foi informado que a empresa BELLA EVENTOS fora contratada 
para subcontratação de pessoal e veículos, que cobraria determinado valor ao candidato, 
passando a ter a responsabilidade de subcontratação dos bens, e que a empresa negociaria 
diretamente com os subcontratados, descontando suas despesas, custos e margem de lucro. 

 O prestador de contas permaneceu silente quanto aos detalhes da prestação do 
serviço, valor, prazo, condições, demais informações pertinentes, além dos comprovantes 
bancários de pagamento. 

Resultado do exame técnico: 

 Examinando-se as prestações de contas retificadoras, acostadas aos presentes autos 
em 10/11/2022 e 14/11/2022, e os documentos a elas anexados para a crítica em questão, 
constatou-se, para todos os contratos firmados pelo candidato, a ausência de documentos 
pessoais dos subcontratados, além dos comprovantes bancários de pagamento. 

 O fato impossibilita o controle das referidas despesas com o efetivo pagamento, seja 
à empresa contratada, pois não há nenhum comprovante bancário de pagamento em seu 
nome ou nota explicativa informando o valor específico a que fez jus, seja aos 
subcontratados, já que, repita-se, também não existe comprovante bancário de pagamento 
em nome destes. 

 Registre-se que as notas fiscais são genéricas, não detém a descrição detalhada dos 
serviços, contrariando o art. 60 da norma de regência. 

 A irregularidade ora apresentada corresponde ao uso de recursos da conta Doações 
de Campanha, na monta de R$ 38.956,00, referente a 6,91% do total de recursos 
arrecadados pelo prestador. 

 Uma vez que a despesa foi custeada com recursos de doações para campanha, não se 
trata de caso de devolução ao Tesouro Nacional. 

 

3.2. (Item 4 - Crítica 10 - PTE) Foram solicitados os contratos de locação dos imóveis 
informados para utilização durante a campanha eleitoral, além de recibos de pagamento e 
escrituras dos mesmos, visto que para as referidas despesas foram apresentadas notas fiscais 
genéricas, todas em nome de “BELLA EVENTOS EIRELI – APP”, condição que viola o art. 60, 
caput, da Resolução TSE nº 23.607/2019. 

 Em sede de primeira diligência, o prestador de contas apresentou os contratos 
solicitados, quando foi observada diferença entre os valores constantes nas notas fiscais e 
nos contratos apresentados. 

 Em segunda diligência, foi informado que a empresa fora contratada para 
contratação de pessoal e veículos, que cobraria determinado valor ao candidato, passando a 
ter a responsabilidade de subcontratação dos bens, e que a empresa negociaria diretamente 
com os subcontratados, descontando suas despesas, custos e margem de lucro. 



 O prestador de contas permaneceu silente quanto aos comprovantes bancários de 
pagamento, além das escrituras dos imóveis. 

 

Resultado do exame técnico: 

 Examinando-se as prestações de contas retificadoras, acostadas aos presentes autos 
em 10/11/2022 e 14/11/2022, e os documentos a elas anexados para a crítica em questão, 
constatou-se, para todos os contratos firmados pelo candidato, a ausência dos 
comprovantes bancários de pagamento, além dos documentos de propriedade dos imóveis.  

 Dessa forma não é possível comprovar se os imóveis locados/sublocados de fato 
integram o rol dos bens dos fornecedores, havendo, portanto, a possibilidade de 
interposição de pessoa detentora de bem (imóvel) para a consecução da atividade 
contratada com a empresa BELLA EVENTOS EIRELI, o que denotaria, em tese, ausência de 
capacidade operativa. 

 Registre-se que as notas fiscais são genéricas, não detém a descrição detalhada dos 
serviços, contrariando o art. 60 da norma de regência. 

 A irregularidade ora apresentada corresponde ao uso de recursos da conta Doações 
de Campanha, na monta de R$ 9.250,00, referente a 1,64% do total de recursos arrecadados 
pelo prestador. 

 Uma vez que a despesa foi custeada com recursos de doações para campanha, não se 
trata de caso de devolução ao Tesouro Nacional. 

 

3.3. (Item 5 - Crítica 10 - PTE) Foram solicitados os contratos de locação para serviços com 
pessoal utilizados na campanha eleitoral, além de comprovantes bancários de pagamento e 
documentos pessoais de eventuais subcontratados, visto que para as referidas despesas 
foram apresentadas notas fiscais genéricas, todas em nome de “BELLA EVENTOS EIRELI – 
APP”, condição que viola o art. 60, caput, da Resolução TSE nº 23.607/2019. 

 Em sede de primeira diligência, o prestador de contas apresentou os contratos 
solicitados, quando foi observada diferença entre os valores constantes nas notas fiscais e 
nos contratos apresentados. 

 Em segunda diligência, foi informado que a empresa fora contratada para 
contratação de pessoal e veículos, que cobraria determinado valor ao candidato, passando a 
ter a responsabilidade de subcontratação dos bens, e que a empresa negociaria diretamente 
com os subcontratados, descontando suas despesas, custos e margem de lucro. 

 O prestador de contas permaneceu silente quanto aos detalhes da prestação do 
serviço, identificação integral dos serviços subcontratados, locais de trabalho, quantidade de 
horas, além dos comprovantes bancários de pagamento e documentos pessoais. 

Resultado do exame técnico: 

 Examinando-se as prestações de contas retificadoras, acostadas aos presentes autos 
em 10/11/2022 e 14/11/2022, e os documentos a elas anexados para a crítica em questão, 
constatou-se, para todos os contratos firmados pelo candidato, a ausência de detalhes 
contratuais, como locais e horas, justificativas dos preços empregados, além dos 
comprovantes bancários da quitação das tratativas, documentos obrigatórios, conforme 



disposto no art. 35, § 12 da Resolução TSE nº 23.607/2019, além de documentos pessoais 
dos subcontratados e comprovantes bancários de pagamento. 

 Registre-se que sem os comprovantes bancários de pagamento aos subcontratados, 
resta impossibilitado à Justiça Eleitoral concluir sobre a efetiva prestação do serviço, bem 
como do controle de eventuais valores recebidos pela empresa contratada pelo serviço 
prestado, não havendo suporte para comprovação dos gastos eleitorais. 

 Dignas de nota as divergências e informações vagas entre as notas fiscais 
apresentadas e os contratos juntados aos autos em sede de retificadora. 

 Foram apresentados 7 contratos de motoristas, conforme relação abaixo: 

NOME FUNÇÃO VALOR (R$) 

Rodrigo Maia de Lima Motorista 1.500,00 

Jose Ribamar de Oliveira Sobrinho Motorista 1.500,00 

Esdras Jordão Costa Morais Motorista 1.500,00 

Angelo Harrison Alves de Castro Motorista 1.500,00 

João Batista de Oliveira Netto Motorista 1.500,00 

Carlos Eduardo Dantas Silva Motorista 1.500,00 

Hitalo Bruno Paiva Fernandes Motorista - 

 

 Porém, há 9 veículos locados/cedidos, utilizados durante a campanha eleitoral: 

VEÍCULO PLACA VALOR CONTRATO (R$) ID 

Gol QGN-2H78 1.000,00 10847571 

Gol NQS-3962 4.500,00 10847570 

Ducato POK-9F84 1.456,00 10848941 

Ka OJT-5B25 1.000,00 10847570 

Hilux QGW-3J44 8.000,00 10847571 

Hilux RGH-2B31 14.000,00 10847571 

Paredão NQO-5B23 8.000,00 10847568 

Strada QGN-4122 1.000,00 10847571 

Hilux RGG-3G26 ESTIMÁVEL 10848943 

 

 Não é possível precisar a quantidade de “bandeireiros” contratada, pois as notas 
fiscais ID 10810236 e 10810217 são vagas. Porém é possível verificar que foi gasto R$ 
37.831,57 com essa função. Por meio dos contratos anexados aos autos, verifica-se a 
contratação de 24 bandeireiros, sendo 14 para o município de Apodi e 10 para Natal. 
Verifica-se o gasto de R$ 28.475,12. 

 Também não é possível precisar a quantidade de “agentes de convencimento” 
contratada, pois as notas fiscais ID 10810236 e 10810217 são vagas. Porém é possível 
verificar que foi gasto R$ 54.604,53 com essa função. Através dos contratos anexados aos 



autos, verifica-se a contratação de 33 agentes de convencimento, sendo 18 para o município 
de Baraúna e 5 para Apodi. Verifica-se o gasto de R$ 44.088,00 com essa função. 

 Do mesmo modo, não é possível precisar a quantidade de “pessoal de apoio” 
contratada, pois as notas fiscais ID 10810236, 10810217 e 10810203 são vagas. Porém é 
possível verificar que foi gasto R$ 5.985,00 com essa função. Através dos contratos anexados 
aos autos, verifica-se a contratação de 3 pessoas para a equipe de apoio, todas para o 
município de Apodi. Verifica-se o gasto de R$ 3.533,20. 

 Por fim, a nota fiscal ID 10810197 registra a contratação de 95 fiscais para o dia da 
eleição, com a despesa total correspondente de R$ 5.937,50. Porém não há nos autos 
qualquer contrato para a referida função. 

 Registre-se, mais uma vez, que é impossível efetivar o controle das referidas 
despesas com o efetivo pagamento, seja à empresa contratada, pois não há nenhum 
comprovante bancário de pagamento em seu nome ou nota explicativa informando valores 
exatos a que fez jus pela terceirização dos serviços, seja aos subcontratados, já que, repita-
se, também não existe comprovante bancário de pagamento em nome destes. 

 Trata-se de situação cristalina de malversação dos recursos de campanha haja vista a 
possibilidade de contratação direta dos serviços pelo candidato. Aponte-se que as notas 
fiscais são genéricas, não detém a descrição detalhada dos serviços, contrariando o disposto 
nos artigos 60 e 35, § 12 da norma de regência. 

 A irregularidade ora apresentada corresponde ao uso de recursos da conta Doações 
de Campanha, na monta de R$ 177.755,48, referente a 31,55% do total de recursos 
arrecadados pelo prestador. Uma vez que a despesa foi custeada com recursos de doações 
para campanha, não se trata de caso de devolução ao Tesouro Nacional. 

 

3.4. (Item 1 (2ª Dil.) - Crítica 10 - PTE) Foram solicitadas a nota fiscal e propriedade do 
veículo FIAT DUCATO, placa POK-9F84. 

 Observou-se no documento ID 10847392 (fls. 5-6) que o candidato locou seu próprio 
veículo (FIAT DUCATO, placa POK-9F84) à empresa BELLA EVENTOS para esta, 
posteriormente, subcontratar os serviços para a campanha do próprio candidato pelo valor 
de R$ 1.456,00. 

 Observou-se ainda que o candidato cedeu gratuitamente, para fins eleitorais, o 
referido veículo durante todo o período da campanha eleitoral, tendo como parâmetro o 
valor diário com 8 horas de uso, como se observa no contrato de cessão ID 10847624, 
totalizando a doação estimável em R$ 4.095,36. 

 

3.5. (Item 6 - Crítica 14.8 – PTE) Em que pesem os esclarecimentos pelo candidato, persiste a 
irregularidade quanto à contratação do serviço de contabilidade depois do período da 
campanha eleitoral. O contrato foi firmado (documento PJe ID 10810284) com vigência 
indeterminada, iniciando em 16/08/2022, sendo encerrada até a aprovação final da prestação 
de contas (cláusula 5ª), evidenciando a existência de contratação de serviços depois do 
período de campanha eleitoral que se encerrou em 02/10/2022, condição que viola o art. 35 
da Resolução TSE nº 23.607/2019. 

 Considerando que para o cálculo do valor pago de forma irregular é necessária a 



fixação de termo final do contrato e que não há como prever a data do trânsito em julgado 
da presente prestação de contas, sugere-se que seja fixado a data limite para julgamento 
dos processos de prestação de contas dos eleitos (15/12/2022) como termo final. 

Memória de cálculo: 

VALOR CONTRATADO: R$ 20.000,00 

INÍCIO DO CONTRATO: 16/08/2022 

TÉRMINO DO CONTRATO: 15/12/2022 

PERÍODO CONTRATUAL REGULAR: 16/08/2022 a 02/10/2022 (48 dias) 

PERÍODO CONTRATUAL IRREGULAR: 03/10/2022 a 15/12/2022  (74 dias) 

TOTAL PERÍODO CONTRATUAL= 122 dias 

(QTE PERÍODO IRREGULAR/TOTAL DO PERÍODO CONTRATUAL) * 100 

(74/122)*100 = 60,65%  

VALOR NÃO COMPROVADO: R$ 12.130,00 (20.000 x 60,65%) 

 Dessa maneira, entende-se que a despesa realizada pelo prestador de contas abrange 
período além daquele permitido na Resolução em referência, sendo, portanto, irregular o 
valor de R$ 12.130,00, correspondente ao percentual de 2,15% do total de recursos 
arrecadados pelo prestador, não sendo caso de devolução de valores ao Tesouro Nacional. 

 

3.6. Do exame, após realizadas as diligências necessárias à complementação das 
informações, à obtenção de esclarecimentos e/ou ao saneamento de falhas, restaram 
caracterizadas as inconsistências elencadas a seguir: 

 

• Valor de R$ 38.956,00 referente à não comprovação de despesas gastas com locação 
de veículos, equivalente a 6,91% do total de recursos movimentados; 

• Valor de R$ 9.250,00 alusivo à não comprovação de despesas gastas com locação de 
imóveis, equivalente a 1,64% do total de recursos movimentados; 

• Valor de R$ 177.755,48 referente à não comprovação de despesas gastas com 
contratação de pessoal, equivalente a 31,55% do total de recursos movimentados; 

• Valor de R$ 1.456,00 atinente à irregularidade com locação do próprio veículo à 
empresa locadora, equivalente a 0,26% do total de recursos movimentados; 

• Valor de R$ 12.130,00 referente à extrapolação no prazo para a despesa com serviços 
de contabilidade, equivalente a 2,15% do total de recursos movimentados. 

 Observa-se, assim, o percentual de 42,51% do total de recursos movimentados na 
campanha apresentam irregularidades nas despesas, uma vez que não foram devidamente 
comprovadas na presente prestação de contas. 

 

4. FORMALIDADES, RECEITAS E GASTOS DE CAMPANHA 

4.1. As contas foram apresentadas na forma exigida pelo art. 53, I e II, da Resolução TSE nº 
23.607/2019, excepcionadas as situações tratadas no item 3 deste Parecer, com 



irregularidades graves suficientes para malferir a regularidade das contas. 

4.2. As receitas contabilizadas foram corretamente identificadas, tendo tramitado, em sua 
inteireza, nas contas bancárias abertas para esse fim, respeitando-se a segregação em 
virtude da natureza dos recursos exigida pela norma de regência (art. 9º, § 2º), conforme 
evidenciam os IDs 10849938, 10849939 e 10849940. 

4.3. A documentação fiscal comprobatória das despesas de campanha foram todas juntadas 
aos autos, ressalvando-se as impropriedades e irregularidades apontadas nos subitens 3.1 a 
3.5, ressaltando-se que todos os gastos eleitorais foram devidamente quitados até a entrega 
das contas. 

4.4. O valor das despesas efetivadas se encontra dentro do limite de gastos fixado para a 
candidatura. 

 

5. SOBRAS FINANCEIRAS E NÃO FINANCEIRAS, FONTES VEDADAS E RONI 

5.1. Não foi identificada sobra financeira de campanha. 

5.2. Restaram configuradas sobras de créditos referentes a impulsionamento de conteúdo 
adquiridos por meio de recursos privados, que precisam ser transferidos à conta do diretório 
estadual do PL, na forma indicada no subitem 2.3 deste Parecer.  

5.3. Não foram detectadas sobras de bens permanentes nas contas ora examinadas. 

5.4. De idêntico modo, não foram identificados recebimentos de recursos de fonte vedada 
ou de origem não identificada (RONI). 

 

6. CONCLUSÃO 

Diante do resultado dos exames técnicos empreendidos, tendo em vista que as falhas 
identificadas no caso concreto, minudentemente detalhadas nos itens 3.1 a 3.5 do presente 
Parecer, comprometem a confiabilidade e a regularidade das contas, esta Comissão se 
manifesta pela DESAPROVAÇÃO DAS CONTAS, com fundamento no art. 74, III da Resolução 
TSE nº 23.607/2019. 

 

Natal, 27 de novembro de 2022. 
 
 
À consideração do Senhor Relator. 
 
 
 
 

 
LUÍS CLÁUDIO BEZERRA RODRIGUES 

Membro da Comissão de Análise de Contas Eleitorais 
 

 
Cumpre esclarecer que, já tendo se pronunciado a Unidade Técnica e não havendo 



novas irregularidades e/ou impropriedades sobre as quais não se tenha dado oportunidade 
de manifestação ao prestador de contas, nos termos fixados no art. 72 da Resolução TSE nº 
23.607/2019, resta inviabilizada a possibilidade de serem as contas retificadas, conforme 
prevê o art. 71, II, da mesma norma, operando-se a preclusão. 

 
 Por fim, faz-se premente registrar que a análise técnica das contas está adstrita, em 

regra, às informações e documentação apresentadas, à movimentação financeira retratada 
nos extratos bancários, a eventuais informações prestadas voluntariamente por terceiros e às 
críticas automatizadas derivadas do batimento entre os bancos de dados armazenados nos 
sistemas da Justiça Eleitoral e aqueles geridos pelos órgãos públicos com ela conveniados, o 
que não afasta a possibilidade de apuração de eventuais ilícitos delas decorrentes, por meio 
das competentes ações, que, por sua vez, poderão redundar na aplicação de penalidades, 
segundo a legislação atinente à espécie. 

 
 Sigam os autos à unidade de processamento de feitos da Secretaria Judiciária. 
 
 

BRUNA CAROLLINE AZEVEDO DOS ANJOS 
(Assinatura eletrônica PJe) 

Revisora – Comissão de Análise de Contas Eleitorais 
 
 
 
 


		2022-11-27T12:16:43-0300
	LUIS CLAUDIO BEZERRA RODRIGUES:30024592




